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Queixas de barulho sem-
pre foram comuns em 
prédios residenciais. A 

história se repete: um mora-
dor reúne convidados na sua, 
música alta, a conversa às ve-
zes sobe o tom, móveis são ar-
rastados e tudo isso começa a 
incomodar a vizinhança. En-
tretanto, em virtude das atuais 
circunstâncias, outro fator ad-
vindo dessas pequenas “confra-
ternizações” tem causado con-
flito nos condomínios: o risco 
sanitário que elas oferecem. .  
Veja a matéria na página 03. 
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Nossa mensagemEDITORIAL Os Editores |

Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título 
extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em 
circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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Adentramos o mês de 
agosto e com ele chega-
mos à mais uma etapa 

deste 2020, um ano marcado 
por desafios nunca antes vistos. 
Até aqui, vivenciamos – como 
indivíduos particulares e tam-
bém como coletividade – um 
período de dúvidas, temores e 
pesares advindos da pandemia 
de Covid-19 e toda a cadeia de 
consequências gerada mundial-
mente por ela. 
Se o primeiro semestre deste 
ano tão difícil foi marcado por 
esses aspectos, é válido desta-
car também o sempre presente 
instinto de sobrevivência e ca-
pacidade de adaptação do ser 

humano. É isso que nos faz, 
com certeza, olhar para o resto 
do ano com olhos mais otimis-
tas, daqui para a frente. 
Toda a sociedade brasileira – e 
nela estão incluídos como par-
cela deveras importante os con-
domínios – prepara-se para vi-
ver o que se chama atualmente 
de “novo normal”, uma rotina 
de novos hábitos, com mais cui-
dados e condutas apropriadas 
que o momento de crise deman-
da. 
Contudo, vale salientar que é 
fundamental ter como princípio 
norteador desse processo o res-
peito ao próximo. A crise acar-
retada pelo novo coronavírus 

demonstrou, mais do que nun-
ca, que ações individuais ge-
ram consequências coletivas e 
é essa a consciência que precisa 
existir agora, quando várias ci-
dades flexibilizam o isolamento 
social. 
Dentro dos condomínios, o 
“novo normal” seguirá regras e 
os síndicos têm autoridade para 
requerer o cumprimento delas. 
É o que abordamos, por exem-
plo, na nossa matéria de “Coti-
diano”. Nesta edição, também 
trazemos um importante assun-
to que veio à tona em julho, na 
esteira das consequências do 
isolamento domiciliar: a apro-
vação do PL 2.510/2020.

O PL versa sobre a obrigação de 
síndicos e moradores se repor-
tarem às autoridades competen-
tes, quando verificarem casos 
de violência doméstica em con-
domínios. Maiores detalhes po-
dem ser lidos em nossa matéria 
de “Legislação”. 

Desejamos a todos uma  
excelente leitura!

Rua: Capituí, 250 A Jardim Carioca
Ilha do Governador - RJ - Cep: 21921-180.

publicidade: 2210-2902 
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COTIDIANO Por Redação com TJDFT|

Queixas de barulho sempre 
foram comuns em pré-
dios residenciais. A histó-

ria se repete: um morador reúne 
convidados na sua, música alta, a 
conversa às vezes sobe o tom, mó-
veis são arrastados e tudo isso co-
meça a incomodar a vizinhança. 
Entretanto, em virtude das atuais 
circunstâncias, outro fator advin-
do dessas pequenas “confraterni-
zações” tem causado conflito nos 
condomínios: o risco sanitário 
que elas oferecem. 
O Brasil atravessa uma pandemia 
de doença infecciosa bastante sé-
ria, a Covid-19, cujos índices de 
contágio e óbitos ainda são preo-
cupantes e – embora muitas cida-
des do país estejam em processo 
de flexibilização do isolamento 
social – aglomerações de pessoas 
permanecem desaconselhadas, 
devido aos perigos de aumentar 
a transmissibilidade do novo co-

ronavírus. 
No entanto, apesar de muitos 
condomínios permanecerem 
com suas áreas de lazer fechadas 
(em uma acertada atitude de cau-
tela), muitos moradores burlam 
recomendações sanitárias pro-
movendo aglomerações em suas 
unidades privativas, o que – além 
de perturbar o sossego alheio – 
vai de encontro às normas pre-
conizadas para a prevenção de 
contágio do vírus. 
É válido salientar que, embora a 
unidade seja privativa, nem tudo 
é permitido ao seu proprietário, 
uma vez que ela se situa em um 
espaço coletivo e deve obedecer 
a regras que protejam à maioria. 
Portanto, o síndico pode intervir 
quando identificar perturbações 
não apenas ao sossego do condo-
mínio, mas também possíveis ris-
cos sanitários. Isso pode ser feito 
inicialmente com as penalidades 

previstas na convenção, adver-
tência e multa, e em caso de rein-
cidência a queixa pode ser levada 
à Justiça.
Exemplo que ilustra isso, em 
junho, um juiz do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal deter-
minou, em liminar, que um mo-
rador do Condomínio Brisas do 
Lago se abstivesse de promover 
festas ou qualquer tipo de reunião 
dentro do apartamento e estipu-
lou multa de R$ 5 mil em caso de 
descumprimento. 
O condomínio foi o autor da ação 
em questão e afirmou que o réu 
vinha realizando festas, não res-
peitando nem o limite de emissão 
sonora nem as regras sanitárias 
de isolamento. Relatou ainda 
que, mesmo tendo sido notifica-
do por três vezes, o condômino 
continuou desrespeitando as re-
gras. Ao analisar o pedido, o juiz 
destacou que a reiteração do ato 

Festa na vizinhança: risco de aglomerações 
passa a ser preocupação no condomínio 

configurou abuso de direito. Além 
disso, segundo o magistrado, “a 
continuidade de uso abusivo da 
propriedade e a realização de 
festas no condomínio” propicia 
a aglomeração de pessoas, o que 
potencializa a disseminação do 
novo coronavírus.
Ao concluir que a conduta do 
morador deixava a vizinhança 

exposta a riscos sanitários, o juiz 
determinou que ele se se abstives-
se de fazer uso de sua unidade em 
desacordo com as normas con-
dominiais, especialmente com a 
utilização de aparelhos sonorosos 
e/ou barulhos/ruídos excessivos, 
inclusive em índice superior a 50 
decibéis no período diurno e 45 
decibéis após as 22 horas. 
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SANITIZAÇÃO Por Redação|

A pandemia de Covid-19 
aumentou consideravel-
mente a preocupação 

com a higiene, em todos os as-
pectos. No âmbito condominial, 
cresceu a procura por processos 
de desinfecção profissional de 
ambientes de modo a potencia-
lizar a limpeza já realizada por 
funcionários na rotina diária do 
prédio. 
Essa higienização técnica é ofere-
cida por empresas especializadas 
e recebe o nome de sanitização 
e geralmente combina produtos 
eficientes no combate não ape-
nas ao Coronavírus, mas tam-
bém a outros vírus patogênicos, 
bem como bactérias e fungos. 
O engenheiro agrônomo Glau-
co Buccieri, diretor do Grupo 
Técnico em Sanitização (GTS), 
empresa com sede em Curitiba 
(PR), esclarece que a limpeza 
feita por funcionários do condo-
mínio visa à eliminação de su-

jeira, ou seja, matéria orgânica, 
simplesmente. Já a sanitização é 
o processo que visa a baixar os 
níveis de patógenos (bactéria, 
vírus, fungos, etc.) do ambiente 
para níveis recomendados para 
a circulação ou permanência de 
pessoas, isto é, tornando o am-
biente salubre.
“A sanitização ou desinfecção é 
o processo que reduz o número 
de microrganismos patogênicos 
aos níveis seguros para a saúde, 
de acordo com RDC 14/2007 da 
ANVISA”, explica o diretor téc-
nico da GTS. A limpeza é uma 
das etapas do processo, sendo 
pré-condição para uma sanitiza-
ção eficiente. 
Ele afirma que a toxicidade do 
processo de sanitização depen-
derá dos agentes utilizados. 
“Trabalhamos basicamente com 
o  Quaternário de amônia,  am-
plamente utilizado em áreas 
hospitalares. O quaternário de 

amônia pode apresentar “relati-
va” toxicidade quando aplicado 
em temperaturas superiores a 
20ºC devido a sua característica 
de volatilização. Por isso, padro-
nizamos que após as aplicações, 
deve-se evitar  principalmen-
te a permanência de pessoas e 
pets  nas áreas comuns por  30 
minutos”, comenta Glauco.
A empresa de limpeza Limpi-
dus, com sede em São Paulo 
(SP), é outro exemplo que tam-
bém oferece serviço de sanitiza-
ção predial, utilizando a técnica 
de nebulização eletrostática. “A 
limpeza que se faz normalmen-
te consiste em passar um pano 
úmido com um limpador geral, 
um detergente, e visa a remover 
poeira, detritos visíveis e micror-
ganismos com o objetivo de dei-
xá-la em um nível saudável para 
o ser humano. Já a desinfecção 
que oferecemos é feita por nebu-
lização com o objetivo de elimi-

Procura por serviços de sanitização 
aumenta durante pandemia 

nar 99,9% das bactérias, fungos e 
desativar os vírus”, afirma Eliana 
Gera, coordenadora de expansão 
da Limpidus. 
O custo para realizar uma saniti-
zação no condomínio dependerá 
de fatores como a metragem da 

área-alvo e também se é um am-
biente externo ou interno, pois 
isso pode influenciar na aplica-
ção. Em todos os casos devem 
ser contratadas apenas empresas 
certificadas e com um responsá-
vel técnico. 
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LEGISLAÇÃO Por Redação com TJSC|

Aprovado projeto de lei que obriga 
síndico a denunciar violência 

Em julho, o Senado Federal 
aprovou o Projeto de Lei 
2.510/2020 - de autoria do 

senador Luiz do Carmo (MDB-
-GO) – o qual versa sobre a obri-
gação de síndicos e moradores se 
reportarem às autoridades compe-
tentes, quando verificarem casos 
de violência doméstica em condo-
mínios. O projeto seguiu em trâ-
mite, indo para análise e aprovação 
na Câmara dos Deputados. 
Tal ação legislativa se dá em um 
contexto de isolamento social e 
reclusão domiciliar (devido à pan-
demia de Covid-19), no qual os 
índices de violência doméstica su-
biram flagrantemente, conforme 
apontam órgãos de monitoramen-
to, como o Disque 100. Nesse senti-
do, é válido esclarecer que a violên-
cia “doméstica” é aquela praticada 
contra mulheres, homens (em rela-
ções hetero ou homossexuais, com 
parceiros atuais ou antigos), crian-
ças, idosos e vulneráveis.

Para a consultora jurídica condo-
minial Dra. Suse Kleiber o dito 
popular “em briga de marido e 
mulher não se mete a colher” é 
coisa do passado e que deve ser 
esquecido. “Ainda que conte-
mos com legislação específica há 
14 anos dedicada à proteção da 
mulher (Lei Maria da Penha), há 
30 anos às crianças (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), aos 
idosos, deficientes, etc., os ín-
dices falam por si só”, pontua a 
advogada. “Vejo como um dever 
da sociedade a comunicação de 
ocorrência de violência ou sus-
peita nas áreas comuns ou priva-
tivas dos condomínios. Trata-se 
de prática de empatia, respeito e 
amor ao próximo”, complementa 
Suse. 
A obrigação de denúncia será um 
dever não apenas dos síndicos, 
mas também de condôminos, pos-
suidores e locatários. Os morado-
res terão que avisar ao síndico e 

esse, por sua vez terá prazo de até 
48 horas a partir do conhecimento 
dos fatos para apresentar denúncia 
às autoridades. “O PL não é dedi-
cado apenas à proteção das mu-
lheres, mas dos idosos, crianças, 
adolescentes e pessoas com defi-
ciência. A comunicação deverá ser 
feita pelo mesmo número já exis-
tente 180, (Central de Atendimen-
to à Mulher) ou através de outros 
‘canais eletrônicos ou telefônicos 
adotados pelos órgãos de segu-
rança pública’ do local dos fatos. 
Deverão ser prestadas o máximo 
de informações visando a apura-
ção do delito”, orienta a consultora 
jurídica. 
O texto do projeto inclui ainda 
que o gestor do condomínio pro-
videncie a colocação de cartazes 
nas áreas comuns de placas alusi-
vas à vedação a qualquer ação que 
configure violência doméstica, re-
comendando notificação, sob ano-
nimato, às autoridades. “O síndico 

que não faz a comunicação, pelos 
dizeres do PL, poderá ser destitu-
ído e o condomínio multado, des-
de que reincidente”, informa Dra. 
Suse Kleiber, que recomenda o 
início da fixação de cartazes desde 
já, informando os números para o 
recebimento de denúncias. 
“É bom lembrar que o PL mere-
ce alguns reparos, ao meu sentir, 
para melhor ser adequado à rotina 

condominial, inclusive na parte da 
aplicação de multas e da ‘destitui-
ção automática’, mas não retira dele 
o avanço em defesa e proteção dos 
mais vulneráveis”, avalia a consul-
tora, frisando que o receio de re-
presálias ou a resistência em sair 
da inércia da omissão não devem 
impedir a coletividade de buscar 
viver em um condomínio menos 
hostil e mais harmonioso. 
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DICAS| DICAS| DICAS| Redação com Assessoria |

é válido dar uma orientação a respei-
to de tapetes do tipo “capacho”, os que 
ficam na entrada do hall do prédio e 
também são comuns nas entradas das 
unidades privativas dos condôminos. 
É recomendável a suspensão tempo-
rária deste tipo de tapete por parte do 
condomínio e os moradores também 
devem ser orientados a retirá-los, se 
possível. 
Isso se deve, principalmente, pela di-
ficuldade em realizar um processo efi-
caz de higienização desses itens, uma 
vez que estudos recentes demonstra-
ram a alta capacidade de sobrevivên-
cia do vírus em superfícies rugosas. Os 
capachos são usados justamente para 
limpar os sapatos de quem vem do 
ambiente externo (mais contamina-
do). Eles podem ser substituídos por 
um pano de chão com água sanitária. 

Escolhendo lâmpadas 

tura urbana no Brasil. Dependendo do 
fabricante, as placas variam de formato 
10x10 cm, até 5x5 cm e 7,5x7,5 cm. No 
caso da aplicação em fachadas, as pasti-
lhas devem ser limpas a cada três anos 
aproximadamente, com produtos neu-
tros e sempre por uma equipe especiali-
zada. 
As manutenções são fundamentais para 
preservar as características originais do 
revestimento: coloração, brilho, aderên-
cia à superfície, evitar estofamentos ou 
dilatações, bem como descolamentos dos 
rejuntes que resultem em falhas na malha 
de pastilhas. É válido ressaltar que todo 
edifício está exposto a intempéries como 
dilatação térmica, umidade, ação dos 
ventos e vibrações advindas do trânsito 
ou obras próximas, fatores esses que agri-
dem a cerâmica. Assim, cada caso deve 
ser visto em sua particularidade: um pré-
dio situado em cidade onde chove muito 
pode requerer manutenções mais recor-
rentes, por exemplo. 

Retirada de 
capachos

Os cuidados com a higiene visando a 
uma prevenção contra o coronavírus são 
uma preocupação constante dentro dos 
condomínios atualmente. Nesse sentido, 

Com a necessidade de se passar mais 
tempo em ambientes internos, devido 
ao isolamento e distanciamento social, 
aumentou a preocupação com meios 
de se diminuir a despesa com a conta 
de energia. Sabendo que a iluminação é 
uma das responsáveis pelo acréscimo na 
conta de luz, muita gente buscou fazer 
trocas nas lâmpadas, com o objetivo de 
economizar. Todavia, esse intento só é 
bem sucedido se essas trocas forem inte-
ligentes. Confira as dicas para fazer boas 
escolhas: prefira sempre lâmpadas LED 
com o selo do Inmetro na embalagem, o 
que significa que estão em conformidade 
com as normas técnicas e de segurança; 

verifique na embalagem a quantidade 
de lúmens (lm) da lâmpada e compare 
modelos com a mesma potência (Watts) 
(o ideal é escolher aquela que consuma 
menos energia - menos valor de Watts 
- e que oferecer mais lúmens); opte por 
usar lâmpadas LED junto com sensores 
de presença.

Revestimento
em pastilhas

Extremamente popular para fachadas ou 
áreas de lazer, o revestimento em pasti-
lhas cerâmicas é uma marca da arquite-
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Queimar lixo é crime e condomínio 
pode ser responsabilizado

meio ambiente  Por Redação |

Você sabia que o condomínio 
é responsável pela destina-
ção do lixo produzido por 

seus moradores e que cada tipo de 
lixo possui um descarte adequado 
o qual deve ser obedecido? O lixo 
proveniente de obras e reformas 
– popularmente conhecido como 
“metralha” ou “caliça” é um exem-
plo de resíduo que não pode ser 
descartado misturado aos demais, 
devendo ser transportado e condu-
zido a locais específicos. 
Outro exemplo de mau procedi-
mento em relação à manipulação 
de resíduos é o costume que mui-
tas pessoas ainda têm de queimar o 
lixo. O que muitos indivíduos não 
sabem é que isso configura um ato 
criminoso, mesmo quando realiza-
do dentro de propriedade particu-
lar (a atmosfera é um bem comu-
nitário!), segundo a Lei de Crimes 

Ambientais (Lei federal 9.605 de 
1998, artigo 54), cuja punição pode 
ser de multa e detenção de 6 meses 
a um ano.  
O que se argumenta é que, com a 
incineração, são jogados na atmos-
fera resíduos dos materiais queima-
dos, causando poluição e possíveis 
danos à saúde humana. Há, ainda, 
o risco de se provocar um incêndio, 
colocando em perigo a vida, a in-
tegridade física e o patrimônio de 
outrem, com previsão de punição 
no código penal de reclusão de três 
a seis anos, além de multa.
O mesmo se aplica para o lixo 
considerado “natural”, ou seja, 
que não é proveniente de ma-
teriais sintéticos: galhos, folhas 
secas, grama, troncos de madei-
ra, serragem? Sim, a queima é 
igualmente proibida, pois tam-
bém gerará fumaça que, indepen-

dentemente da origem, sempre é 
danosa ao organismo humano, 
podendo desencadear reações 
alérgicas, doenças respiratórias, 
dentre outros prejuízos. 
O que deve ser feito com os re-
síduos, então? O primeiro passo 
é estabelecer um modelo de co-
leta seletiva no condomínio, se-
parando os materiais orgânicos, 
plásticos, metálicos e papéis, que 
devem ser acondicionados e reco-
lhidos pela coleta de lixo urbana. 
Lixo tóxico como baterias, produ-
tos eletrônicos, pilhas, dentre ou-
tros, merecem atenção especial, 
uma vez que não podem ser des-
cartados junto do lixo comum. 
Mas se o seu condomínio possui 
grandes áreas verdes e há intensa 
produção de lixo orgânico pro-
veniente de podas e jardinagem, 
conforme citamos anteriormen-

te, há outras alternativas a consi-
derar: enterrar em cova rasa, que 
permita oxigenação e decom-
posição aeróbica, fertilizando o 
solo; usar em compostagem; para 

pequenas quantidades, fragmen-
tar os ramos e, com as folhas, en-
sacar para o lixeiro levar. Por fim, 
em caso de grande quantidade, 
alugar uma caçamba. 
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SEU CONDOMÍNIO Por Redação JS|

Prevenção e combate a atos de
vandalismo no condomínio em pauta 

A palavra “condomínio” já 
compreende em si mesma 
a dimensão coletiva do 

patrimônio em questão: aqui te-
mos um domínio compartilhado 
e não apenas algo de um dono só. 
Assim, ao fazer uso de ambientes, 
instalações ou equipamentos do 
condomínio, todos os moradores 
– sejam eles adultos ou jovens – 
devem ter a ciência de que aquilo 
se trata, antes de mais nada, de um 
bem pertencente àquela comuni-
dade. 
Em virtude de tais ponderações, é 
fácil entender por que atos de van-
dalismo são infrações que aten-
tam contra a “coisa pública”, não 
respeitam o fato de que o que há 
no condomínio é, afinal, de todos 
que fazem parte dele, inclusive de 
quem pratica esses atos errados: 
a exemplo de pichações, danos a 
equipamentos de segurança (ex-
tintores, alarmes, mangueiras, 

etc.), danos a elevadores e lâm-
padas, sujeira em áreas comuns, 
morte de plantas, entre outros ti-
pos de depredações. 
Ações como as citadas muitas ve-
zes são praticadas por crianças ou 
adolescentes, a pretexto de “brin-
cadeiras”, mas devem ser levadas a 
sério. É importante ressaltar, nesse 
contexto, que prejuízos causados 
em decorrência de atos de vanda-
lismo não são cobertos pelo segu-
ro do condomínio. Assim – não 
havendo a identificação de um 
culpado – quem paga a conta so-
bre a irresponsabilidade pela brin-
cadeira de mau gosto é a coletivi-
dade, com o rateio das despesas 
por todos os moradores. 
O que fazer não só para combater 
tal problemática, mas principal-
mente para preveni-la? O primei-
ro passo, sem dúvidas, deve ser 
um apelo pedagógico no intuito 
de educar pais e responsáveis a 

não deixarem jovens e crianças 
fazerem o que bem entendem nas 
dependências do prédio. É im-
portante transmitir a mensagem 
de que o espaço coletivo pertence 
a todos e, portanto, deve ser cui-
dado, não destruído. Mensagens 
pelas vias de comunicação com os 
moradores e cartazes podem auxi-
liar nesta campanha. 
Uma segunda etapa neste pro-
cesso inclui uma monitorização 
consistente dos espaços de uso 
comum. O ideal é cobrir todos 
esses ambientes com um circuito 
de câmeras integrado, ligado 24 
horas. Dessa forma, caso algum 
ato de vandalismo seja cometido, 
pelo menos será possível identifi-
car o autor. Não havendo câmeras 
suficientes em todos os locais, é 
importante, pelo menos, que al-
gum funcionário do condomínio 
faça rondas em intervalos regula-
res para verificar as áreas. 

A terceira etapa é aquela que se 
dá quando a primeira – a educa-
tiva – falhou: é preciso penalizar 
os responsáveis. Após manter uma 
monitorização ostensiva e identifi-
car o autor (ou autores) do vanda-
lismo, dá-se a etapa punitiva. Aqui 
é fundamental salientar que o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) veda qualquer ato que ex-
ponha os menores a vexame ou a 

constrangimento. Por isso, nem o 
síndico, nem qualquer funcioná-
rio deve querer ocupar o lugar de 
pai/responsável e querer “dar uma 
lição” verbal. O incidente deve ser 
reportado, juntamente a imagens 
ou outros elementos que com-
provem o ato de vandalismo, aos 
responsáveis pelo menor, os quais 
deverão arcar com os prejuízos 
causados. 
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Assessoria esportiva para condomínios: 
saiba como funciona 

Os condomínios pas-
saram a ser mais que 
locais de habitação e 

hoje constituem verdadeiros 
complexos arquitetônicos os 
quais reúnem em um só lugar 
diversas soluções que facili-
tam a vida dos moradores, tais 
como variadas opções de lazer, 
compras, prestação de serviços 
e também prática de atividades 
físicas. 
Sob tal viés, esse último aspecto 
é algo que tem tido uma cres-
cente demanda em todo o Bra-
sil. O mercado “fitness” avan-
çou sobremaneira nos últimos 
anos e ganhou bastante espaço 
também em prédios residen-
ciais, com a popularização dos 
serviços de assessoria esportiva 
para condomínios, ofertados 

por empresas que buscam levar 
uma melhor qualidade de vida 
por meio do lazer e atividade 
física supervisionada com se-
gurança e melhor custo-bene-
fício, já que utiliza a própria 
infraestrutura do edifício.
Uma empresa de assessoria es-
portiva também auxilia o sín-
dico e a administração do con-
domínio em todos os assuntos 
relacionados à parte esporti-
va: atividades aquáticas ou na 
quadra, circuitos de recreação, 
colônia de férias, aulas na aca-
demia ou mesmo realização de 
mini-eventos, como campeo-
natos de futebol, por exemplo.
Marcelo Martinelli, gestor à 
frente da Condoprime – nome 
firmado há 11 anos no ramo 
condominial – destaca que, ao 

buscar uma assessoria espor-
tiva, deve-se observar se a em-
presa possui CNPJ (Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica), 
se é registrada no CREF (Con-
selho Regional de Educação 
Física) no respectivo estado e 
se possui seus profissionais re-
gistrados em regime CLT, pois 
isso traz mais segurança jurídi-
ca e trabalhista ao contratante.
Embora não exista uma lei 
que obrigue, em todo o terri-
tório nacional, a exigência de 
se ter um educador físico cre-
denciado ao CREF supervisio-
nando as atividades físicas no 
condomínio, Marcelo destaca 
a importância de se priorizar 
o trabalho de um especialista: 
“Ter um profissional habilita-
do como responsável técnico, 

uma empresa de assessoria es-
portiva ou somente profissio-
nais credenciados e registrados 
é de extrema importância pela 
segurança dos alunos. Ele tem 
embasamento acadêmico para 
aplicar o melhor treinamento 
específico, respeito à individu-
alidade de cada morador (alu-
no), trazendo resultados com 
saúde”, pondera. 
Martinelli acrescenta a infor-
mação de que o Rio de Janeiro 
é, todavia, um estado brasileiro 
que já possui legislação especí-
fica nesse assunto: a lei n°8070 
de 17/08/2018  dispõe sobre a 
obrigatoriedade de registro de 
profissional de educação física 
como responsável técnico nos 
condomínios edilícios com es-
paços de academias nas condi-

ções que especifica. Para esses 
não há, entretanto, necessida-
de que estejam disponíveis full 
time no condomínio.
 “A contratação [da assessoria] 
é em maioria simples (50% +1) 
dos presentes da assembleia 
que decidirá sobre”, informa 
Martinelli. “Atualmente os 
serviços disponíveis, em sua 
maioria, no mercado são os 
cobrados pelo rateio entre as 
todas unidades em um contra-
to mensal de hora/aula. Apro-
va-se uma grade pré-definida 
de atividades adulto, melhor 
idade e infantil, e todos pode-
rão usufruir das modalidades 
que a assessoria esportiva pro-
põe”, conclui o gestor da Con-
doprime.
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Simples atitudes podem diminuir 
riscos de acidentes com idosos

O Brasil – assim como gran-
de parte dos países em 
desenvolvimento – passa 

por uma transição demográfica 
que vem modificando sua pirâ-
mide etária e que promete mudar 
o perfil da população em alguns 
anos: estima-se que em 2030 

o país terá mais idosos do que 
crianças pela primeira vez na his-
tória. Serão 41,5 milhões (18% da 
população) de pessoas acima de 
60 anos. 
Tal mudança certamente trará 
impacto na dinâmica das cida-
des, a começar na forma como as 

moradias se organizam. O espaço 
onde vive o idoso tem grande im-
portância para a manutenção de 
sua saúde e integridade física. Os 
acidentes domésticos – incluindo 
as quedas – são eventos que ten-
dem a ocorrer com maior frequ-
ência a partir dos 60 anos, quan-
do o corpo humano naturalmente 
vai apresentando maior déficit de 
equilíbrio, fraqueza muscular e 
redução da capacidade funcional. 
Porém, a idade não é o único fa-
tor que favorece esses incidentes. 
Os condomínios precisam estar 
preparados para a população ido-
sa, pois falhas estruturais ou falta 
de planejamento neles também 
são responsáveis por colaborar 
para que os idosos se acidentem: 
uma escada sem corrimão, uma 
rampa íngreme demais, o piso 
que foi lavado e permanece es-
corregadio, a falta de sinalização 
em escadas, má iluminação em 

corredores, etc. 
Aproximadamente 54% das que-
das em idosos são causadas por 
ambiente inadequado. Dentre os 
problemas citados, o principal vi-
lão é também o mais fácil de ser 
evitado: o piso escorregadio. Esse 
pode ser modificado sem ser ne-
cessário nenhum tipo de investi-
mento em obras ou adequações, 
basta treinar e orientar os fun-
cionários da limpeza a fazerem 
o procedimento correto e nunca 
esquecer de usar placas de sina-
lização para alertar no perímetro 
que foi molhado. 
Outro fator que também pode 
ser resolvido com simples mu-
danças de conduta são os objetos 
deixados no chão: caixas, baldes, 
tapetes ou também objetos es-
quecidos por condôminos, so-
bretudo brinquedos de crianças. 
Tudo isso pode funcionar como 
armadilha para quem já não pos-

sui tanta acuidade visual e flexibi-
lidade de movimentos. 
O condomínio precisa ir grada-
tivamente se preparando para o 
futuro e isso começa com essas 
pequenas mudanças no cotidia-
no. A adequações estruturais 
também serão aos poucos ne-
cessárias e, para isso, é interes-
sante levar o debate à assembleia 
de condôminos, a fim de coletar 
sugestões. 
Existem empresas especializa-
das em consultoria para adaptar 
ambientes à acessibilidade não 
apenas de idosos, mas também 
de pessoas com alguma defici-
ência ou necessidade especial 
temporária ou permanente. 
Além disso, arquitetos também 
são profissionais indicados para 
orientar as mudanças necessá-
rias no condomínio, o qual deve 
sempre prezar pela segurança e 
bem-estar de seus integrantes. 
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É fato que, ao longo dos 
anos e com a evolução 
das tecnologias, muitos 

atributos novos foram sendo 
agregados ao perfil do “síndico 
ideal”. Contudo, há algo imu-
tável: toda boa gestão a frente 
de um condomínio pressupõe 
transparência. Esse princípio 
deve ser adotado como prática 
norteadora em todas as ações, 
afinal é preciso ser muito claro 
quando se lida com a confiança 
e, sobretudo, com o dinheiro de 
várias pessoas. 
Mais que uma “virtude” do bom 
síndico, ser transparente com as 
contas do condomínio é, na ver-
dade, uma obrigação dele, con-
forme manda a legislação brasi-
leira (lei 4.591 do Código Civil). 
Entretanto, é importante que o 
gestor mantenha uma postura 
que transmita honestidade em 
seus atos e se mostre-se acessí-
vel independentemente de uma 

imposição jurídica. 
Nesse sentido, a recomendação 
é a de que o síndico sempre se 
antecipe às cobranças, afirma a 
advogada Mariza Lemos, que 
já foi síndica do condomínio 
onde mora em Porto Alegre 
(RS). “O gestor precavido não 
deve esperar ser confrontado 
com desconfianças. É preferível 
que ele esteja um passo à frente, 
oferendo balancetes detalhados, 
disponibilizando cópias digita-
lizadas de notas fiscais, para isso 
é importante ter os documentos 
muito bem organizados, pois 
o síndico não pode negar ne-
nhum papel que lhe seja solici-
tado”, comenta. 
Ela também faz uma ponderação 
sobre a periodicidade das presta-
ções de contas. “Há síndicos que 
só são vistos praticamente duas 
vezes ao ano, uma quando são 
eleitos e outra quando precisam 
prestar contas para entregar o 

mandato”, critica Marisa. “Quan-
do isso ocorrer é um erro do 
síndico e dos condôminos que 
não o cobram. Ele deve dar sa-
tisfações ao longo da sua gestão, 
o que anda sendo feito com os 
recursos do coletivo, que ações 
estão sendo tomadas. Transpa-
rência pressupõe haver um diá-
logo mais aberto e constante en-
tre síndico e moradores”, pontua 
a advogada. 
Outro aspecto que deve ser ob-
servado é em relação ao con-
selho fiscal, unidade que é ne-
gligenciada ou simplesmente 
inexistente em muitos condo-
mínios. Trata-se de um colegia-
do, composto por condôminos 
e eleito em assembleia, o qual 
tem por função fiscalizar as 
ações do síndico. Esse, por sua 
vez, não deve nunca boicotar o 
conselho fiscal, mas sim incen-
tivar sua existência, de modo a 
reforçar a transparência da sua 

O desafio de fazer uma 
gestão mais transparente 

gestão. É recomendável que jun-
tos, conselho e síndico, realizem 
reuniões para checagem de do-
cumentos.
Honestidade é, com certeza, uma 
qualidade fundamental para que 
o síndico possa ser transparente 
no exercício de sua função, mas 
organização também se mostra 
uma necessidade, pois se ele não 

souber expor informações cor-
retamente, corre sérios riscos de 
ser incompreendido. Portanto, 
contar com o auxílio profissio-
nal de uma administradora de 
condomínios – a qual prestará 
assessoria especializada – pode 
significar um salto de qualidade 
na gestão, resultando em ganhos 
coletivos e maior transparência. 


